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Resumo 

Numa abordagem global, é perceptível que em todos os setores da cadeia produtiva o 

impacto financeiro oriundo do consumo de energia elétrica é um dos fatores motivadores 

para que se tenha uma atuação intensa em pesquisa e desenvolvimento com foco em 

redução no consumo dessa energia, por meio da melhoria do desempenho de máquinas, 

equipamentos, utensílios e dispositivos eletroeletrônico em geral, seja no âmbito das 

residências ou nas indústrias. Outro aspecto relevante, para ações com essa finalidade e, 

está fortemente relacionada às pautas ambientais que buscam equalizar os avanços do 

desenvolvimento que demanda maior consumo, com a mitigação dos impactos no meio 

ambiente. Neste diapasão, evidencia-se a perspectiva financeira, vital para a manutenção 

dos empregos, serviços e produtos oferecidos a sociedade, quanto no aspecto da 

sustentabilidade que busca a preservação nos recursos naturais para gerações futuras. Tais 

perspectivas, tem com alternativa o foco na performance energética, sem renunciar aos 

aspectos da sustentabilidade, baseada em novos paradigmas de inovação tecnológica na 

mudança de sua matriz energética, por outras com alto potencial de viabilidade. Assim, 

este artigo tem por objetivo analisar os impactos da atual matriz energética brasileira, 

avaliando aspectos e pontos, baseado na definição primária da sustentabilidade 

(econômico, social e ambiental) e propor ações práticas de mitigação nessa estrutura. Por 

meio de modelagem matemática, aplicando os conceitos do método multicritério 

SAPEVO-M, ordenou-se qual matriz energética tem maior viabilidade, baseada em 

critérios técnicos, ambientais e financeiros. Com isso, percebeu-se que é possível, 

mediante ao conceito da sustentabilidade, obter uma proposta de energia limpa e 

financeiramente viável. 

mailto:dcosta.doc@gmail.com
mailto:cfsg1@bol.com.br
mailto:marcosdossantos_doutorado_uff@yahoo.com.br
mailto:hernandesilva@recife.ifpe.edu.br
mailto:wolneynet@gmail.com


 

Palavra-chave: Análise multicritério, Eficiência energética, Matriz energética, 

SAPEVO-M. 

1. Introdução 

Considerando que, o desenvolvimento econômico de um país está diretamente 

correlacionado com sua infraestrutura e que, de forma direta essa estrutura remete à oferta 

e consumo de energia disponível, é necessário que a matriz energética tenha a ampla 

capacidade de atender essa demanda sem que os impactos gerados sejam inviáveis ou 

tenha implicações no eixo da sustentabilidade, como menciona Kreel e Souza (2020). 

Estudos apontam que existe um nicho de mercado específico, voltado para a valorização 

de ações ambientais, que esse público está disposto a pagar até 15% acima do valor 

praticado, por um produto ou serviço de empresas alinhadas a esse conceito. Assim, 

entende-se que há uma relação direta entre a base de consumo, o comportamento e o 

modo de vida da sociedade, como pensam Silva e Périco (2021), e que dessa forma, 

acelera, de forma considerável, a base tecnológica alinhada aos conceitos da performance 

e da sustentabilidade. 

O conceito de eficiência energética está associado, conforme descreve Roewer et al., 

(2015), como a relação entre quantidade de energia de entrada e, respectivamente a 

quantidade de energia de saída desse sistema em questão. Para Soares e Cândido (2019) 

por se tratar de um segmento estratégico para o crescimento do país, deve-se ter um plano 

de gerenciamento específico, isso com o objetivo de maximizar a performance e a 

diversificação da matriz energética, o que diretamente fortalece a sustentabilidade 

energética. Importante, inicialmente, esclarecer alguns conceitos sobre os tipos de 

energias. Para García-Olivares et al., (2012), um resumo sobre essas classificações são: 

Energia renováveis, como a biomassa, têm como fundamental característica a capacidade 

de regeneração num intervalo de tempo pequeno. 

As fontes de energia não renováveis, são provenientes da decomposição de matéria 

orgânica, como o petróleo, carvão e gás natural.  

 

2. Fundamentação Teórica 

2.1. Os impactos da revolução industrial: A matriz energética estruturada em 

função do modo de consumo 



 

Ao se abordar a revolução industrial é inerente citar o termo energia, por se tratar de um 

evento físico, por meio de um processo específico (figura 1), capaz de transformar 

insumos em um produto acabado. Alinhado a esse entendimento, Torre, Alves e Corrêa 

(2018) definem que essa energia, deverá ser classificada em: energia de fontes renováveis 

e energia de fontes não renováveis. A distinção entre elas, se dá pelo fato que de sua 

matriz ocorrer por meio de eventos naturais que, tendem a ser inesgotáveis.  

Segundo o relatório de sustentabilidade da British Petroleum (2021), o consumo de energia 

primária, China, maior vilão no consumo de energia a base do carvão e do gás, caiu 4,5% 

em relação a 2020. Esta redução, foi motivada principalmente pelo regime político 

praticado naquele país, que instituiu um rodízio na escala de trabalho de grandes 

indústrias. Isso, tem gerado instabilidades econômicas a nível global e escassez de 

insumos que as indústrias de transformação em todo o globo utilizam como base de seus 

produtos, o que acarreta inúmeras consequências para esses países.  

Figura 1: Timeline revolução industrial e a energia predominante 

Fonte: Autores (2022) 

2.2. Matriz energética no Brasil: Um paralelo com o cenário global e os seus 

impactos 

A matriz energética brasileira, quando comparada a nível global (figura 2), observa-se 

que existe uma tendência a grandes investimentos no setor de energia eólica, quanto na 

utilização da energia solar.  

Segundo a Agência Internacional de Energia (IEA, 2017), a energia renovável 
representa apenas 1,5% da geração de energia global, que, somado à 
contribuição da energia hidráulica, totaliza 4% (nuclear: 4,9%; biomassa: 
9,7%; gás natural: 21,6%; petróleo e derivados: 31,7%; carvão: 28,1%). Isso 
significa que ainda há um grande espaço a ser desbravado pelas energias 
renováveis, porquanto se está bem longe de alcançar os objetivos firmados em 
acordos internacionais para reduzir a emissão de CO2. (KREEL e SOUZA, 
2020). 



 

Visto que, o Brasil por ser um país tropical, se beneficia desses dois requisitos 

elementares: O vento e o sol. Diante da necessidade de mudança na matriz de consumo 

de energia e dos atendimentos aos requisitos para geração de energia renováveis, o Brasil 

ainda se demonstra tímido face à viabilidade econômica, ambiental e social. Agora, ao se 

considerar os aspectos políticos e de regulação desse mercado e segmento específico, se 

observa que o entrave de avançar com essa proposta ainda são as etapas burocráticas do 

país. 

Figura 2: Matriz energética global 

 
Fonte: BP (2021) 

Ao mesmo tempo em que o número de investimentos cresce no país, em busca de 

alternativas de energia limpa, é importante entender que esse fator está associado ao 

desenvolvimento da nação. Ou seja, diretamente está atrelado à riqueza do país, Produto 

Interno Bruto (PIB) como pensam Bach et al. (2021).  

Quando se delimita o escopo de consumo de energia elétrica a nível Brasil, segundo a 

base de dados da Empresa de Pesquisa Energética (EPE), em 2021, percebe-se que a 

Região Sudeste é responsável por aproximadamente 50% do consumo total (gráfico 1). 

Isso, reforça a fundamentação de que a energia está relacionada ao desenvolvimento 

econômico e, que poderá ser constatado/correlacionado com o respectivo Produto Interno 

Bruto (PIB). 

Gráfico 1: Consumo de energia elétrica 2021 no Brasil 



 

 

Fonte: Adaptado EPE (2022) 

Como observa-se, na série histórica de investimentos nesse setor (figura 3), da China no 

Brasil, desde de 2010, há um risco desse setor ficar dependente das intervenções desses 

grupos. Considerando que, energia está diretamente relacionada à economia e 

desenvolvimento, entende-se que essa é uma questão de soberania. Logo, deveria ser 

tratada como um tópico estratégico. Assim sendo, a política que rege esse segmento 

deveria ser revista a ponto de haver métricas que considerassem esse aspecto. A alta 

dependência ou o absoluto monopólio nesse segmento, poderá incorrer em potenciais 

riscos à nação. 

Figura 3: Investimentos no setor energético (China – Brasil) 

 
Fonte: BRICS Policy Center (2021) 



 

Analisando os locais dos investimentos, supracitados, observa-se (figura 4) que Regiões 

estratégicas para o país foram atribuídas nesses investimentos, considerando que os 

fatores da sustentabilidade estão fundamentos em elementos como: Social, Econômico e 

o Ambiental, entende-se que essa equação poderá a ficar desequilibrada ao longo do 

tempo. Nesse mesmo pensamento, Galbiatti (2018), afirma que isso gerará 

consequências e implicações econômico-social em função desse evento (monopólio de 

um segmento estratégico para o país). Entende-se que esse segmento de negócio, energia, 

por ser estratégico, não é adequado delegar a outra nação. Pois, as regras de mercado 

impostas pelo mandatário podem impactar negativamente o setor produtivo. E, ao abordar 

o este setor, diretamente correlaciona-se com o Produto Interno Bruto (PIB) do país. 

Figura 4: Locais dos investimentos (China – Brasil) 

 

Fonte: BRICS Policy Center (2021) 

2.3. Fontes Alternativas de Energia 

Para Elgamal e Demajorovic (2020), esse tema está diretamente relacionado às políticas 

governamentais. Impossível, ao abordar a situação da matriz energética, não mencionar 

às inúmeras burocracias no sistema energético (geração, transmissão e distribuição) e as 

inúmeras concessionárias, detentora de um contrato de fornecimento que não favorece às 

inovações e viabilidades de projetos sustentáveis (econômico e ambiental). Manero; Béjar 



 

e Cortés (2019) afirmam que é necessário entender cada etapa no processo de geração até 

o fornecimento da energia elétrica atualmente, no Brasil. 

Considerando que o Brasil é um país continental, onde a sua faixa territorial é extensa, e 

que apresentam condições climáticas favoráveis para explorar fontes alternativas de 

energia, após vencida às etapas da burocracia brasileira. Um país onde a produção de 

energia está concentrada em hidroelétricas, cerca de 75% de acordo com Silveira, Santos 

e Montoro (2019), onde outras fontes, como eólica, solar e biomassa, poderiam minimizar 

os impactos e desgastes de um sistema sobrecarregado. Pois, mediante ao histórico de 

apagão que o Brasil vivenciou, se faz necessário essa mudança na estrutura. 

As fontes de geração de energia elétrica no Brasil durante os anos de 2013 e 
2014 sofreram consideráveis alterações, ocasionadas principalmente pelas 
condições climáticas desfavoráveis, que reduziram a oferta hídrica no país, e 
pelo aumento de 2,9% no consumo de eletricidade em 2014 (EPE, 2015). 

A abordagem ao contexto matricial de energia e fatores de mitigação, indiscutivelmente 

passará por desenvolver fontes alternativas de compensação. Visto que, a situação global 

apresenta uma matriz energética desfavorável ao aspecto sustentável (figura 5). 

Figura 5: Matriz energética global 

 

Fonte: Schmelzer (2015) 

O Brasil desde o início dos anos 2000 (figura 6), se mostra robusta e se estabelece como 

benchmark para outros países no contexto global. Ao traçar um paralelo com a matriz 

energética da China, percebe-se o quanto o Brasil está à frente. Entendendo que essa 

matriz impactará diretamente nos índices de emissões GEE (gases de efeitos estufa). 

Figura 6: Matriz energética Brasil x China 

 



 

 

Fonte: Schmelzer (2015) 

Nesse sentido, comparando o Brasil com os países que compõem a OCDE (Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico), percebe-se uma larga vantagem 

brasileira (figura 7). O mesmo cenário se repete ao analisar o Brasil com os demais países 

do mundo. 

Figura 7: Participação das fontes renováveis x Oferta interna de energia

 

Fonte: Ministério de Minas e Energia (2021) 

Historicamente, o Brasil se destaca por ser um país com um alto percentual de 
fontes renováveis de energia em sua oferta interna quando comparado ao resto 
do mundo. Nos últimos 20 anos, a participação das renováveis na matriz 
energética brasileira, manteve-se estável com valores superiores a 40%, o que 
já é um grande desafio para o país (BRASIL, 2021). 

Ao mesmo tempo em que se relata esta vantagem, de utilização de fontes renováveis no 

Brasil, percebe-se que este processo é lento, porém estruturado (figura 8). Para o 

Ministério de Minas e Energia do Brasil (2021), algumas dessas fontes de energia 

renováveis, são intermitentes como a solar e a eólica. Já a biomassa, é uma fonte que tem 

ciclos sazonais e, assim tem seus períodos de safra. Para Silveira; Santos; Montoro 

(2019), devido às restrições técnicas e de capacidade, uma alternativa é complementar 

com energia proveniente de termoelétricas.  



 

Figura 8: Participação das fontes renováveis x Oferta interna de energia

 

Fonte: Ministério de Minas e Energia (2021) 

Este, sem dúvida alguma, é um tema bastante complexo em que investimentos e pesquisas 

são fundamentais para seguir estruturado em ampliar a aplicabilidade de fontes 

alternativas, onde os impactos ambientais, econômicos e sociais sejam minimizados. 

O Brasil tem um potencial muito grande de gás natural agora no pré-sal, então, 
o que estamos fazendo é usando o gás natural como complementar nesses 
períodos de baixa hidraulicidade e intermitência das fontes renováveis. Então, 
o que fazemos no ministério é a diversificação da matriz, tentar diversificar ao 
máximo para não ficar totalmente dependente da fonte hidráulica. (BRASIL, 
2021). 

2.4. Uso Racional de Energia: A proposta do selo verde 

O Ministério de Minas e Energia, em 1985, criou o programa nacional de conservação de 

energia elétrica (PROCEL) como expressão de uma ação mitigadora dos desperdícios de 

energia elétrica ou, maximizar a eficiência energética no país. Este programa, está sob a 

coordenação da Eletrobras e atua conforme a portaria interministerial nº 1.887. 

As ações do PROCEL contribuem para o aumento da eficiência dos bens e 
serviços, para o desenvolvimento de hábitos e conhecimentos sobre o consumo 
eficiente da energia e, além disso, postergam os investimentos no setor elétrico, 
mitigando, assim, os impactos ambientais e colaborando para um Brasil mais 
sustentável. (BRASIL, 2021). 

Schiavon; Altomonte (2014), enxergam um o papel específico para os programas e 

certificações com ênfase em sustentabilidade e uso racional de energia (LEED, 

BREEAM, CASBEE): Que estejam alinhados ao conceito ambiental, mas que promovam 

melhorias na qualidade de vida das pessoas que usufruem dos respectivos espaços. Pode-

se constatar um movimento crescente, em todos os segmentos, de demandas de ações 

mitigadoras de impactos ao meio ambiente. Schreiber et al. (2020), entendem que tais 

demandas, incentivaram a criação de indicadores de desempenho, selos e certificações 

onde o foco são: Minimizar impactos em bens e serviços ou o consumo racional e 

consciente de energia (água ou energia motriz). 



 

Para tanto, cresce a adesão e desenvolvimento de selos e certificações 
ambientais como meio de mitigar ações e impactos da cadeia produtiva da 
construção civil. Nesse aspecto, a metodologia utilizada para o 
desenvolvimento desse trabalho foi a pesquisa documental. Como resultados, 
o estudo constata as principais certificações e selos utilizados no Brasil e sua 
crescente adesão. (CONTO; OLIVEIRA; RUPPENTHAL, 2017). 

Verbinnen (2015) faz um paralelo dos modos de consumo e a consciência do homem, 
quanto aos impactos e seus desdobramentos. De modo que, entre os anos 1970 e 1980 a 
ênfase dada era a sensibilidade quanto à poluição. Já nos anos 1990, o apelo era para 
reparar a biodiversidade e, nos dias atuais o movimento tem uma abordagem às mudanças 
climáticas (aquecimento global). Nesse sentido, alguns programas e selos de certificação 
surgem de forma global (figura 9). 

Figura 9: Timeline certificações ambientais - global 

 

Fonte: Conto et al. (2017) 

2.5. Análise Multicritério de Decisão (AMD): O Método SAPEVO-M 

A inserção de modelos matemáticos no contexto da gestão ambiental vem sendo 
amplamente aplicada. A exemplo disso, Silva; Sousa (2020) aplicaram no contexto de 
fontes alternativas de energia (energia solar).  Gomes; Costa (2015), entendem que uma 
especificidade em destaque no AMD é a propriedade de trabalhar situações envolvendo 
critérios qualitativos e, ou quantitativo. O apoio multicritério à decisão (AMD) é 
caracterizado pela modelagem de problemas decisórios discretos à luz de múltiplos de 
pontos de vista (GOMES; COSTA, 2015).  

Para Gonçalo et al., (2021) ressaltam que o foco do AMD não é, estritamente, propor uma 
solução ótima ou, uma verdade absoluta, mas ajudar a entender o problema, o modelo 
(variáveis, autores, critérios e objetivos). Para iniciar uma análise decisória é necessário 
entender qual o tipo de problema que será tratado. Os diferentes tipos de problemas, 
seguem características específicas: 

i. Problemática α: quando o foco é esclarecer a decisão atribuída. Ou seja, o 
resultado esperado é uma escolha; 

ii. Problemática ȕ: para essa aplicação, a proposta final é conseguir gerar uma 
classificação entre as alternativas possíveis; 



 

iii. Problemática Ȗ: aqui, o foco é gerar uma ordenação entre as alternativas propostas. 

O método SAPEVO-M, proposto por Gomes et al., (2020), classificado com uma 
problemática do tipo Ȗ, segue a seguinte axiomática: 

i. converter preferências ordinais entre os critérios num vetor de pesos dos 
critérios; 

ii. converter as preferências ordinais entre as alternativas para cada critério em 
parciais das alternativas; 

iii. determinar o peso global das alternativas. 
 

Assim, mediante a esse entendimento é possível aplicar tal conceito para, diante de 
critérios da sustentabilidade, elencar as alternativas de energias viáveis para estruturação 
da matriz energética, de forma que os impactos sejam minimizados. 

Gomes et al., (2020) descreveram as seguintes etapas para o referido método; 

Etapa 1: Os critérios ࢐࡯ ࢋ ࢏࡯ = ࡯ �࢏ࢉ࢔ê࢘ࢋࢌࢋ࢘࢖ ࢋࢊ ࢛�࢘ࢍ ࢛࢕ ࢕࢚࢔࢛࢐࢔࢕ࢉ ࢓࢛ ࢋࢊ ࢙࢕࢏࢘é࢚࢏࢘ࢉ = ,૚࡯} ,૛࡯ ,૜࡯ … , ,࢏࡯ … , ࢐࡯࢏࡯� {࢐࡯ = ૚ ↔ ࢏࡯ ≅ ࢐࡯࢏࡯� ࢐࡯ > ૚ ↔ ࢏࡯ > ࢐࡯࢏࡯� ࢐࡯ < ૚ ↔ ࢏࡯ <  ࢐࡯

significados:  ≅ “tão importante quanto” 

> “mais importante que” 

< “menos importante que” 

Etapa 2: A escala de 7 pontos 

<<< ↔ -3 

<< ↔  −૛ 

< ↔  −૚ ≅ ↔ 0 > ↔ 1 

>> ↔ ૛ 

>>> ↔ ૜ 

Etapa 3: O Decisor 



 

Uma matriz será gerada em função da ordem de preferência de cada decisor (DM); 

ࡰ  = ,૚�ࡰ} ,૛�ࡰ ,૜�ࡰ … ,  {࢑�ࡰ

࢑�ࡰ�   =  [࢐࡯࢏࡯�]
No processo de análise paritária entre os critérios elencados (figura 10), o decisor julgará 
o grau de relevância entre critérios (dois a dois). Assim, será obtido um vetor coluna [vi] 
e, esse vetor passará por uma normalização, com o objetivo de padronizar às distintas 
unidades de medidas de cada critério. 

Figura 10: Matriz de decisão da relevância do critério (análise paritária) 

 

Fonte: Costa e Santos (2021) 

Após essa etapa, se faz necessário realizar a pontuação de equivalência desta respectiva 
matriz e, o seu processo de normalização (figura 11). 

Figura 11: Matriz de avaliação da relevância do critério (análise cruzada entre critérios)

 

Fonte: Costa e Santos (2021) 

É importante destacar que, por convenção, quando o peso de um critério for igual a zero, 
este equivalerá a 1% do maior peso subsequente, ou seja 1% de 0,17 (figura 11). Assim, o valor 
normalizado para este critério será 0,0017 (exemplo). Para realizar o cálculo de normalização, 
segue-se a notação (1) descrita na sequência: ࢜ = ࢔࢏࢓−࢐࢏� �á࢓࢐࢏� ࢔࢏࢓−࢐࢏�  (1) ࢐࢏�

Dessa forma, o processo será repetido de acordo com o número de decisores (DM) contidos 
nesta avaliação. Em seguida, realizar-se-á o processo de pontuação global dos critérios. Para 
obtenção da matriz coluna, deve-se somar o produto entre cada critério com o seu respectivo vetor 



 

normalizado e, repetir a operação em cada alternativa (figura 12). 

Figura 12: Matriz de decisão global 

 

Fonte: Costa e Santos (2021) 

Mediante esta matriz coluna, de forma ordinária, deve-se considerar o maior fator de 

relevância, no ranking supracitado (figura 12). 

3. Metodologia 

Este artigo trata-se de um estudo quali quanti, aplicando os conceitos da análise de 

decisão multicritério, SAPEVO-M. Por meio dela, foi possível estruturar, de forma 

análoga, um framework, da atual matriz energética e os seus impactos com ênfase em 

eficiência e desempenho energético, valor do investimento para geração dessa energia, 

impactos ambientais gerados, custo de manutenção do sistema de geração e, diante desse 

cenários, entender a função de mitigação da aplicação de conceitos de fontes alternativas 

de energia (em larga escala) para propor melhorias e soluções viáveis ao contexto 

sustentável (figura 13). 

Figura 13: Fluxo metodológico do artigo 



 

 

Fonte: Autores (2022) 

4. Resultados e Discussão 

Baseado na perspectiva de quatro especialistas, analisou-se a matriz energética, 

considerando os respectivos critérios:  

i. investimentos iniciais de instalação; 

ii. custo de manutenção; 

iii. impactos ambientais; 

iv. risco de desabastecimento. 

Texeira; Santos e Gomes (2018), desenvolveram uma plataforma web para realizar as 

etapas do método SAPEVO-M (SapevoWeb Software v.1). Este que está registrado junto 

ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial, número BR512020000667-1. O mesmo 

foi utilizado na resolução deste caso. Assim, mediante aos inputs na matriz de decisão 

(figura 14), lançou-se o ponto de vista de quatro especialistas (DM). 

 
Figura 14: Matriz de decisão (definição dos decisores) 



 

 

Fonte: Autores (2022) 

Para esse estudo, foram consideradas as energias principais, listadas pelos Ministérios de 

Infraestrutura e de Minas e Energia (BRASIL, 2021). E, os critérios atribuídos, foram 

estabelecidos, baseado no conceito da sustentabilidade: investimento financeiro para 

instalação de uma geradora de energia, o custo de manutenção do sistema, o risco de 

desabastecimento e os impactos ambientais inerentes à geração (figura 15). 

Figura 15: Matriz de decisão (alternativas propostas) 

 

Fonte: Autores (2022) 

Baseado na avaliação dos decisores, nos critérios previamente estabelecidos, chegou-se 

ao entendimento que o critério “manutenção do sistema de geração” e “impacto 

ambiental” foram os vetores de maior relevância nessa avaliação, com pesos 4,0 e 1,0γ, 

respectivamente. Seguidos dos critérios: riscos de desabastecimento e investimento 

necessário para instalação (figura 16). 

Figura 16: Ponderações e Resultado 



 

 

Fonte: Autores (2022) 

5. Conclusão 

Mediante às pesquisas e constatações no ambiente corporativo, a questão da eficiência 

energética ela apresenta ótimos motivos para ser implementada: financeiro e ambiental. 

O primeiro, trazendo para realidade corporativa, será fundamental para se iniciar estudos 

e propostas de melhorias que ofereçam retorno do capital investido, dentro de um prazo 

adequado (payback). O segundo, tem o apelo midiático sobre o eixo da sustentabilidade 

ambiental. Que, estudos apontam para políticas de investimentos diferenciados e um 

nicho de mercado disposto a consumir de empresas com esse alinhamento. Logo, diante 

dessa fundamentação, essa proposta é um ganho social relevante e financeiramente 

viável. Agora, constata-se que os entraves burocráticos (geração de energia, distribuição 

e concessão) ainda são o grande obstáculo a ser superado. Já que a legislação é complexa 

em cada subsistema supracitado, nesse processo. O aspecto positivo é que, o Brasil por 

ter uma localização e atributos diferenciados e favoráveis, oferecem viabilidade técnica 

para se avançar nessa temática. 
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